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Processo nº 0036043-26.2003.8.19.0001 (2003.001.037029-2)
Trata-se de Ação de Anulação de Testamento c/c Petição de Herança proposta por ROBERTO RICARDO GLOWECKI E RICARDO GLOWECKI, em face do ESPÓLIO DE IRENA STALINSKA e de MARILENE DO CANTO TELLES. Alegam os Requerentes, em suma, o seguinte: a) serem sobrinhos de IRENA STLINSKA, cujo óbito ocorreu em 04/03/2003; b) que quando da feitura do testamento realizado em 10/04/2002, no 1º Ofício de Notas, ato 37, livro 4625, fls. 073, a Testadora não apresentava plena capacidade, por estar acometida de doença mental. Salientam, ainda, que no ano de 2002, ingressaram com a ação de Interdição da Testadora, em razão da sua visível incapacidade. Acrescentam, ainda, que a Ré obstava o contato dos Requerentes com a falecida, tanto que tal fato levou os mesmos a comunicarem em sede policial o desaparecimento da Sra. Irena. Requerem seja declarado nulo o testamento acima referido, bem como seja a Ré condenada a restituir-lhes o acervo hereditário. Juntaram os documentos de fls. 26/120. Contestação às fls. 128/144, onde a Ré Marilene aduz ser vizinha da Testadora, mantendo estreitos laços de amizade com a mesma, tanto que sempre esteve presente durante os momentos mais difíceis de sua vida, tais como: morte de seu marido, internação hospitalar quando da fratura do fêmur, etc.. Salienta, que quando da realização do testamento a Sra. Irena estava em perfeito estado de saúde física e mental, conforme atestados médicos datados de 07/12/2001, 09/04/2002 e 02/09/2002. Pugna pela improcedência do pedido. Juntou os documentos de fls. 145/189. Réplica às fls.220/230, acompanhada dos documentos de fls. 231/244, onde as Requerentes acrescentam que todos os depoimentos colhidos em sede de inquérito policial aduzem no sentido de, a época do testamento, a testadora sofrer de mal de Alzheimer. No mais corroboram os argumentos iniciais. Audiência de conciliação às fls. 347, onde a mesma restou infrutífera, tendo sido proferido despacho saneando o feito, deferindo as provas requeridas e determinando a realização de perícia indireta. Quesitos e indicação de assistente técnico da Ré às fls. 349/351 e dos Autores às fls. 352/355. As fls. 359/360 o membro do parquet formulou seus quesitos. Ofício às fls. 407, da Casa de Saúde Santa Lúcia encaminhando o prontuário hospitalar da Testadora (fls. 408/479), do CSPM às fls.480, com cópia dos prontuários (fls. 481/516), dos Hospitais Integrados da Gávea S/A às fls. 525, com cópia do prontuário de fls. 526/900, do Hospital COPA D'OR, às fls. 914, acompanhado do prontuário de fls. 915/1061 e da Clínica Enio Serra Ltda. às fls. 1111, acompanhado do prontuário de fls. 1112/1120. Existe ainda, juntado por linha, outros prontuários às fls. 01/244. Ofício do Bradesco Saúde às fls. 1062, encaminhando cópias dos recibos das despesas decorrentes da internação da segurada, relatório médico apresentado a seguradora, contas hospitalares bem como cartas explicativas informando a liberação do pagamento de despesas (fls. 1063/1100). Laudo pericial às fls. 1132/1167. Laudo do Assistente Técnico dos Requerentes às fls. 1189/1190. Decisão de fls. 1191, designando audiência de instrução e julgamento e removendo a ora Ré do cargo de inventariante, nomeando em substituição o Sr. Roberto Ricardo Glowecki. Agravo retido da decisão que destituiu-a do cargo de inventariante às fls. 1200, bem como impugnação ao laudo do Perito Judicial. Audiência de Instrução e Julgamento, conforme assentada de fls. 1239/1240, onde foram ouvidas as três testemunhas da Ré, conforme depoimentos de fls. 1240/1241, 1242 e 1243/1244, e apresentas as alegações finais dos Requerentes e da Ré. Promoção do Ministério Público às fls. 1247/1252, opinando pela procedência do pedido. É O BREVE RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Versa a controvérsia sobre a capacidade da testadora quando da realização do testamento. Sustentam os Requerentes que a testadora, quando da lavratura do testamento, não se encontrava no pleno gozo de sua capacidade física e mental, pois era portadora de doença mental, ressaltando que o ato foi assinado a rogo. O feito encontra-se volumoso e cheio de informações, algumas das quais irrelevantes para o deslinde da causa. De concreto tem-se o depoimento das testemunhas e a perícia médica indireta. O laudo pericial conclui: ´ ...somos da opinião que a finada-testadora, Sra. Irena Stalinska, no dia 10/04/2002, se encontrava acometida de uma Síndrome Demencial do tipo Não Especificada, que lhe retirava as necessárias e indispensáveis condições de entendimento e autodeterminação para realizar o ato jurídico. Não tinha pois, a mesma época, condições de sanidade mental para testar.´ Corroborando a conclusão do laudo pericial temos, o prontuário encaminhado pelo hospital COPA DO'R, às fls. 02, datado de 15/02/2002, no qual consta que a Testadora apresentava doença de Parkinson mais doença senil, o prontuário de fls. 16 verso, datado de 19/02/2002, no qual consta paciente torporosa que responde sem consciência; o prontuário de fls. 24, datado de 21/02/2002, no qual faz menção a doença de Parkinson e demência associada. O mesmo no prontuário de fls. 27, datado de 23/02/2002. Tal situação se verifica até a sua alta ocorrida em 06/04/2002, conforme prontuário de fls. 75, onde consta desorientada e demência. Posteriormente, a Sra. Irena foi novamente internada, conforme prontuário de fls. 96, datado de 25/04/2002, que ressalta que a paciente não respondia aos estímulos verbais. Os prontuários referenciados acima se encontram juntados por linha a presente ação. Também, o Professor DR. TALVANE MARINS DE MORAES, assistente técnico dos Autores, conclui pela total incapacidade da Testadora à época do ato de disposição de última vontade, ressaltando o mesmo ter tido a oportunidade, no passado, de pessoalmente examinar a Sra. Irena, ainda em vida, quando pode atestar a sua total incapacidade para ter qualquer discernimento e manifestar sua livre vontade. Tal afirmação encontra-se comprovada com a cópia do laudo apresentado nos autos da Ação de Interdição da Sra. Irena, conforme cópia às fls. 112/119. Há também o documento médico de fls. 496, da Casa de Saúde Pinheiro Machado, datado do dia 03/04/2002, acusando paciente com demência parkinsoniana. Assim, ante a conclusão da perícia médica e dos prontuários das instituições hospitalares, dúvida não há que a Sra. Irena apresentava quadro de demência anterior a lavratura do ato de disposição de última vontade, não sendo crível que a mesma quatro dias após a alta hospitalar de uma internação que durou cerca de dez dias, na qual apresentou quadro de rebaixamento do nível de consciência, desidratação, desorientação, ausência de interação com o meio ambiente, não responsiva as solicitações verbais, tenha capacidade para manifestar vontade, até porque referida senhora, passados 15 dias do citado ato, ou seja, em 25/04/2002, foi novamente internada em razão de uma pneumonia, apresentando as mesmas características psíquicas consignadas anteriormente. Dessa forma, não há como se dar credibilidade aos depoimentos das testemunhas JOANNA D'ARC DE ALMEIDA e OSNI ORTIGA FILHO, cujos termos se encontram às fls. 1240/1241 e 1242. Ante o exposto e com fulcro no artigo 1.627, III, do CC/16, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DOS AUTORES, para declarar nulo o ato lavrado sob o nº 37, livro 4625, folhas 073, datado de 10 de abril do ano de 2002, do 1º Ofício de Notas, e, em conseqüência, DECLARO OS REQUERENTES herdeiros de IRENA STALINSKA, na qualidade de seus colaterais. Condeno a Ré ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com fulcro no artigo 20, parágrafo 4º, do CPC. Outrossim, oficie-se a Egrégia Corregedoria Geral de Justiça, como requerido pelo Ministério Público, com as peças requeridas e cópia da presente decisão, para as devidas providências. Rio de Janeiro, 29 de outubro de 2007. DENISE NICOLL SIMÕES DE SOUSA JUIZ DE DIREITO.
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